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RELATÓRIO
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 
1.Trata-se de Apelação interposta pelo INSS e Remessa Oficial de sentença proferida pela Vara da Comarca de Rio Preto, da Justiça Estadual de Minas Gerais, que julgou procedente o pedido de concessão do benefício pensão por morte ao autor, menor sob guarda do segurado falecido.

2..Aduz o Recorrente, em preliminar, a intempestividade do recurso, pugnando por que não seja conhecido, e, no mérito, que a sentença recorrida merece reforma, sustentando, em essência, que o fato gerador da pensão é o óbito do segurado, que ocorreu na vigência da Lei nº. 9.528/97, que excluiu o menor sob guarda da condição de dependente do segurado.

4.Contrarrazões apresentadas pela manutenção da sentença.

É o relatório.

VOTO

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 
1. O documento de fls. 141 é comprovante de remessa do recurso por “fax”, aparentemente. Aparentemente, porque não há qualquer certificação a respeito nos autos; e nesse ponto a Secretaria de 1ª Instância é bastante falha, pois lhes cabia certificar acerca da forma e prazo como foi interposto e recebido o recurso; e porque noticia a transmissão de 10 páginas e o recurso, com a peça de encaminhamento, tem onze laudas. Em princípio, foi transmitido por fax no dia 28 de agosto de 2013; e encaminhado por via postal no dia seguinte, o que lhe assegura a tempestividade. A falta de certidões sobre os atos processuais inviabiliza que se negue seguimento ao recurso, ante a possibilidade de que tenha sido aviado atempadamente.

2. O Autor é, atualmente, maior de 21 anos, referindo-se a ação ao pagamento das verbas devidas enquanto ainda menor. Não há, assim, interesse de menor a justificar a intervenção obrigatória do Ministério Público Federal como custos legis.

3. Para a concessão de benefício previdenciário há que se observar a legislação em vigor à data do fato gerador, que, em se tratando de pensão por morte, é o óbito do instituidor, consoante Súmula n.º 340/STJ, segundo a qual “A lei aplicável à concessão de pensão previdenciária por morte é aquela vigente na data do óbito do segurado".

2. No caso em exame, o segurado Geraldo Veríssimo da Cunha era avô materno do autor, Leonardo Cunha Carvalho, e obteve a guarda judicial do menor, conforme Termo de Guarda emitido em outubro/2008 (fls. 16). Todavia, a guarda do menor obtida judicialmente não tem o condão de torná-lo dependente de seu guardião para fins previdenciários, vez que a Lei de Benefícios da Previdência Social (Lei n.º 8.213) não contempla essa hipótese desde o ano de 1997.

3. Com efeito, o guardião do menor faleceu em setembro/2009 (fls. 17), muito tempo após a edição da Lei n.º 9.528/97, que, alterando a redação do §2º do art. 16 da Lei n.º 8.213/91, excluiu a figura do menor sob guarda do rol de dependentes do segurado, motivo pelo qual não há que se falar em direito ao benefício postulado, vez que a concessão da pensão por morte deve obedecer ao princípio tempus regit actum. 

4. Não procede o argumento de que o art. 33, §3º, da Lei n.º 8.069/90 ampara o direito do autor por conferir ao menor sob guarda a condição de dependente, inclusive para fins previdenciários, tendo em vista que, por se tratar de norma previdenciária específica, a Lei n.º 9.528/97 prevalece sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, o que pressupõe a derrogação das disposições contrárias. 

5. A propósito, o Superior Tribunal de Justiça já consolidou entendimento sobre a matéria, conforme se constata nos seguintes precedentes:

SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE SENTENÇA. CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE A MENOR SOB GUARDA. EFEITO MULTIPLICADOR E LESÃO À ECONOMIA PÚBLICA RECONHECIDOS. PEDIDO DEFERIDO. 

I - Nada obstante o pedido de suspensão de liminar e de sentença não ser a via adequada para o debate do mérito da ação originária, "o reconhecimento de lesão grave aos valores protegidos pelo art. 15 da Lei n. 12.016, de 2009, exige um juízo mínimo acerca da decisão judicial" (AgRg na SS n. 2.585/BA, relator o Ministro Ari Pargendler, DJe de 6/9/2012), de modo que a ofensa à ordem, à saúde, à segurança e à economia será tão grande quanto o for a probabilidade de reforma do ato judicial. 

II - Hipótese em que a decisão cujos efeitos foram aqui suspensos discrepa da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça "no sentido de ser indevida pensão por morte a menor sob guarda se o óbito do segurado tiver ocorrido sob a vigência da MP nº 1.523/96, posteriormente convertida na Lei nº 9.528/97" (AgRg nos EDcl no REsp n. 1.104.494/RS, Relator o Ministro Nefi Cordeiro, DJ de 16/12/2014).

III - Efeito multiplicador reconhecido, tendo em conta a probabilidade de que a decisão impugnada estimule o ajuizamento de novas ações com o mesmo objeto, e lesão à economia pública demonstrada pela irrepetibilidade dos proventos eventualmente pagos, considerando a natureza alimentícia do benefício de pensão por morte. Agravo regimental desprovido.

(Corte Especial, Agravo Regimental na Suspensão de Liminar e de Sentença 201500202443, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJE 23/03/2015).

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. MENOR SOB GUARDA. MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.523/96 (LEI N. 9.528/97). EXCLUSÃO DO MENOR SOB GUARDA DO ROL DOS DEPENDENTES DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. PREVALÊNCIA DA NORMA PREVIDENCIÁRIA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. O art. 557 do CPC autoriza ao relator decidir o recurso, com fundamento na jurisprudência dominante, de forma monocrática, não ofendendo, assim, o princípio da colegialidade. 2. O tema controvertido diz respeito à possibilidade de concessão, ao menor sob guarda, de pensão por morte. O entendimento desta Corte encontra-se uniformizado no sentido de que a Lei 9.528/97, norma previdenciária específica, prevalece em relação ao art. 33, § 3º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, sendo aplicável às hipóteses em que o óbito ocorreu a partir de sua vigência. 3. Precedentes: AgRg no REsp 1.141.788/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 24/11/2014; EREsp 859.277/PE, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA - DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 27/02/2013; REsp 1.328.300/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/04/2013. Agravo regimental improvido.

 (AGRESP 1482391, 2ª Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, DJ 20/04/2015).

Por todo o exposto, DOU PROVIMENTO AO APELO DO INSS E À REMESSA OFICIAL, reformando a sentença recorrida para julgar IMPROCEDENTE o pedido de pensão por morte, extinguindo o feito, com resolução do mérito, a teor do art. 269, I, do CPC. Inverto os ônus da sucumbência, condenando o autor ao pagamento das custas e de honorários advocatícios de sucumbência, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa devidamente atualizado monetariamente até o efetivo pagamento, nos termos do art. 85, § 3º, I, do CPC, determinando, contudo, a suspensão da exigibilidade de tais verbas por litigar sob o pálio da Assistência Judiciária, conforme o art. 98, § 3º, do CPC.

É como voto.
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